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    Às mulheres da minha vida,por construírem




    o caminho até aqui.
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    PREFÁCIO




    A misoginia está inscrita na cultura do nosso país e garante relações de poder e dominação que submetem as mulheres, legitimando a ideia de que os corpos femininos ou são frágeis se comparados à completude dos corpos masculinos ou são incontroláveis diante da supremacia racional dos homens. Seja do ponto de vista físico, seja na perspectiva psíquica, não é incomum que as mulheres sejam descritas como seres incompletos ou histéricos, cuja serventia restringe-se ao sexo, reprodução e cuidados familiares. Das mulheres, portanto, espera-se submissão e docilidade. Não é por outra razão que a violência sobre o corpo das mulheres sempre encontrou, em nossa história, estratégias de justificação, vinculadas ou ao amor desmedido de homens incompreendidos ou a defesa da honra de maridos dedicados. Qualquer que fosse a justificativa, a culpa sempre recaia sobre as mulheres.




    O que Isabelle Gibson nos mostra em “Histórias Interrompidas. A necessidade da incorporação da perspectiva de gênero nos processos de feminicídios nos tribunais do júri”, texto originariamente apresentado como Dissertação de Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC-Rio, é que o “feminicídio”, criado em 2015 por intermédio da Lei n°13.104, representou um avanço importante no julgamento dos crimes violentos contra mulheres, mas ainda está distante o dia em que as mulheres brasileiras deixarão de ter os seus corpos destruídos apenas porque são mulheres. A criação do termo feminicídio, como nos revela essa jovem pesquisadora, não tem qualquer vinculação com a ideia de que a vida de uma mulher seria mais importante se comparada à vida de um homem, mas, sim, ao fato de que as mulheres são mortas em função do seu gênero, dada a misoginia que estrutura as relações sociais no país. Por mais que o número de homicídios de homens seja maior do que o de mulheres, os homens nunca são mortos por conta do gênero ao qual pertencem.




    Utilizando uma literatura adequada e atual, Isabelle Gibson nos mostra que são várias as formas de feminicídio, pois pode ou não haver uma relação de afeto entre a mulher e aquele que pratica a violência, como também pode haver apenas uma conexão entre a vítima e quem a ataca, como nos casos em que uma mulher é assassinada apenas porque decidiu defender uma outra mulher. Sem esquecer que determinados contextos políticos, culturais ou sociais podem favorecer o feminicídio, Isabelle igualmente nos mostra, com clareza e consistência, que a família, as relações amorosas, a prostituição, o tráfico de mulheres e o crime organizado são os principais cenários onde o feminicídio é praticado, pois em todos eles a misoginia encontra espaços ideais para frutificar.




    Ao tratar o feminicídio no Brasil, Isabelle Gibson inicialmente nos apresenta uma genealogia do tema e mostra a importância da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito sobre a Violência contra a Mulher, instalada no Senado Federal em 2013, para que o feminicídio fosse previsto como circunstância qualificadora do crime de homicídio. Nesse aspecto em especial, Isabelle Gibson revela-se uma pesquisadora qualificada e competente, pois apresenta não apenas as etapas dos trabalhos desenvolvidos por essa Comissão, como também a situação precária das políticas públicas voltadas para as mulheres brasileiras, seja pela má distribuição no território nacional, seja porque os serviços estão sucateados, sem pessoal qualificado e sem recursos financeiros. Com igual competência, a autora descreve a etapa subsequente de forma detalhada, mostrando como, após o relatório da CPMI, se deu a tramitação e a aprovação do projeto de lei do feminicídio no Congresso Nacional.




    O recorte teórico elaborado pela autora para dar conta das histórias interrompidas pela violência de gênero é sofisticado e contemporâneo. Ao recorrer à teoria feminista do Estado proposta por Catharine MacKinnon, Isabelle Gibson utiliza os argumentos que revelam como as mulheres não têm, em razão do seu gênero, autonomia para optar por certos estilos de vida e, se o fazem, enfrentam, por parte dos homens, ameaças reais, físicas ou psíquicas. Afinal, em sociedades sexistas, não há como separar as relações entre os sexos das relações de poder, pois a supremacia masculina é a base a partir da qual as mulheres são constituídas como objetos para o domínio dos homens.




    Ao propor uma teoria feminista do Estado, Catharine MacKinnon parte do pressuposto de que a relação entre homens e mulheres é uma relação política e, por isso, nem o Estado pode ser visto como um eventual instrumento de ação em favor das mulheres, nem como um mecanismo de dominação, o que obrigaria as mulheres a atuarem no espaço exclusivo da sociedade civil. Daí, se o Estado liberal se apresenta como neutro diante de um Direito que a todos protege, ele ignora a desigualdade de gênero – e também a de raça e de classe – em nome de uma igualdade que é meramente abstrata. Contra a institucionalização do poder masculino sobre as mulheres, viabilizado pelo Estado liberal, MacKinnon, com sua teoria feminista do Estado, propõe que o Direito reconheça a má distribuição de poder fundada na desigualdade social entre homens e mulheres.




    Quando utiliza a teoria feminista do Estado como quadro conceitual para a interpretação do feminicídio no Brasil, Isabelle Gibson percebe que nos julgamentos dos homicídios contra as mulheres a suposta neutralidade do Direito tampouco se faz presente de vez que a dominação masculina é institucionalizada pelo Estado. Não é por outra razão que a legítima defesa da honra passa a ser substituída, nos tribunais do júri, pelo homicídio privilegiado, que, além de recorrer ao julgamento moral da vítima, igualmente desloca a culpa para a figura da mulher.




    Em sua pesquisa empírica, Isabelle Gibson demonstra como, nos processos de feminicídio dos cartórios do Tribunal do Júri do Rio de Janeiro, as mulheres negras e pardas e moradoras das regiões mais pobres da cidade, são as suas principais vítimas, o que revela a interseccionalidade entre raça, classe e região geográfica. Outra importante conclusão da pesquisa empírica é a que mostra como a violência contra o corpo da mulher ocorre durante todos os estágios de suas vidas, ainda que se manifeste com mais frequência entre as jovens adultas. Para além desses dados, outra evidência da pesquisa é a maneira como a violência se inscreve no corpo da mulher nos casos de feminicídio, pois quase sempre são usados meios cruéis, que causam grande sofrimento. Finalmente, a pesquisa demonstra que não há como separar o machismo estrutural do feminicídio, pois as motivações vinculam-se ao ciúme, à recusa em admitir o fim do relacionamento, à traição ou ao abandono do lar pela mulher, lugar onde a maioria dos feminicídios são cometidos. Nenhuma dessas informações obtidas pela pesquisa empírica, no entanto, levaram o Tribunal do Júri do Rio de Janeiro a efetivamente incorporar a perspectiva de gênero no julgamento dos homicídios contra mulheres. Até mesmo o Ministério Público, em muitos casos, não utiliza a qualificadora do feminicídio na denúncia, mesmo quando os autores são denunciados por homicídios qualificados. Assim, a mudança estrutural esperada por conta do advento da Lei n° 13.104 e das Diretrizes Nacionais do Feminicídio não ocorreu no âmbito do Tribunal do Júri do Rio de Janeiro.




    Que não se pense, no entanto, que avanços importantes não tenham ocorrido. Isabelle Gibson, em Histórias Interrompidas, nos revela que a perspectiva de gênero tem a capacidade de fazer refluir o conjunto de argumentos misóginos que, historicamente, legitimavam os crimes de honra ou, ainda hoje, o homicídio privilegiado. Afinal, o poder masculino que recai sobre o corpo das mulheres continua a transferir para as vítimas a culpa pela violência sofrida. Com seu belo trabalho, Isabelle Gibson nos oferece, ao mesmo tempo, um texto marcado por um debate teórico complexo e uma pesquisa empírica densa e correta, mas também um instrumental de luta em favor das mulheres.




    Gisele Cittadino




    Itaipava, fevereiro de 2022


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O feminicídio é definido pelas teóricas e militâncias feministas como o homicídio de mulheres pelo fato de serem mulheres, sendo, em regra, mas não exclusivamente, o ponto culminante de uma rotina de violência de gênero a qual a vítima já era submetida no decorrer do tempo. O caso paradigmático na América Latina que fortaleceu a incorporação do termo nas legislações de diferentes países foi o de Ciudad Juárez, no estado de Chihuahua, que fica ao norte do México. As mortes de jovens mulheres e de adolescentes naquela cidade fizeram com que a antropóloga Marcela Lagarde y de Los Ríos, da Universidade Nacional Autônoma do México, usasse o termo pela primeira vez na América Latina para se referir aos crimes na Ciudad Juárez. A antropóloga identificou nos casos de feminicídio um fenômeno social, dissociando da forma como eram tratados naquele momento, como homicídio simples.




    O termo feminicídio havia sido criado pela pesquisadora Diana Russell, da África do Sul, em 1992, porém, até então, não havia sido utilizado em outras partes do mundo. Lagarde identificava em Ciudad Juárez uma série de crimes extremos de ódio, em que as vítimas passavam por sofrimentos exacerbados como longos cativeiros, sadismos sexuais, mutilações e morriam por asfixia. Quando se tornou deputada federal no México em 2003, Lagarde criou a Comissão Especial do Feminicídio, com o objetivo de investigar os crimes de Ciudad Juárez. Quando os trabalhos da Comissão chegaram ao fim, a conclusão foi de que os crimes caracterizavam a forma como a violência de gênero se concretizava no México e decorreu disso a criação da Lei do Feminicídio, em 2007. Nomear de forma adequada esses tipos de crime possibilitou que o problema pudesse ser realmente dimensionado nos países da América Latina, que adaptaram suas legislações. O problema passou a ser identificado e isso faz muita diferença na proposição de políticas públicas para que ele seja enfrentado de forma adequada.




    O caso da Ciudad Juárez chegou à Corte Interamericana de Direitos Humanos como Caso González e outras (“Campo Algodoeiro”) vs. México e teve sentença em 16 de novembro de 2009. No contexto do caso na Corte, o Estado reconheceu que houve irregularidades nas investigações e que os responsáveis iniciais por elas desprezaram as tentativas dos familiares das vítimas de denunciar os crimes, tendo, muitas vezes, as autoridades locais transferido a responsabilidade pelo desaparecimento para o comportamento das próprias vítimas e ameaçado os familiares que insistiam nas investigações. Nos pontos resolutivos, a Corte identificou também as irregularidades nas investigações, bem como violações do direito à vida, integridade pessoal e liberdade pessoal, em relação às três vítimas representadas no procedimento. A decisão também trouxe a violação ao dever de não discriminação por parte do Estado e violação dos direitos da criança, ambos previstos na Convenção Americana. A violação do direito à integridade pessoal de familiares das vítimas ameaçados por agentes estatais também fez parte da decisão, sendo outra violação da Convenção Americana.




    O fato é que a decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos no âmbito do Campo Algodoeiro impulsionou as transformações nas legislações nacionais sobre o feminicídio, sendo um divisor de águas na possibilidade de mapeamento efetivo nos casos do referido crime. A partir desse marco, as discussões sobre a tipificação adequada do feminicídio ganharam força, mostrando a importância de nomear adequadamente esse crime.




    Nesse contexto, a obra de Isabelle Gibson “Histórias interrompidas: a necessidade da incorporação da perspectiva de gênero nos processos de feminicídio nos Tribunais do Júri” é uma leitura fundamental para entender não somente a relevância da incorporação de um tipo específico para o enfrentamento mais amplo da violência de gênero no Brasil, mas também a necessidade de preparação dos agentes públicos para atuarem com a perspectiva de gênero. Somente a partir disso será possível uma efetividade por parte do Poder Judiciário no combate ao crime de feminicídio.




    Fruto de uma brilhante dissertação de mestrado defendida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Teoria do Estado e Direito Constitucional do Departamento de Direito da PUC-Rio, o trabalho da autora apresenta uma consistente relação entre teoria feminista, discussões sobre políticas públicas e análises de casos concretos que chegaram ao Poder Judiciário. Isabelle resgata a história da construção do problema, retornando à obra de Diana Russell, em 1976, quando a autora fez uso da expressão femicídio no Primeiro Tribunal Internacional de Crimes contra as Mulheres, situando leitoras e leitores que não se aproximaram até o presente momento de discussões históricas sobre problemas de violência de gênero há muito suscitados pelas feministas, problemas esses até então absolutamente ignorados pela abordagem jurídica hegemônica, de natureza liberal, que mascara e mantém as desigualdades de gênero e raça pela afirmação de um Direito discursivamente neutro, que na prática impede a concretização da igualdade material.




    Nesses termos, a autora também apresenta a constatação da necessidade de incorporação do feminicídio na legislação brasileira, a partir dos trabalhos da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito sobre a Violência contra a Mulher, realizada em 2013, bem como os debates durante a tramitação e aprovação da lei do Feminicídio no Congresso Nacional. A Lei 13.104/2015 foi sancionada pela Presidenta Dilma Rousseff no dia 09 de março de 2015, inaugurando o que ela denominava como “política de tolerância zero” em relação à violência contra a mulher. Em seguida, Isabelle Gibson conduz com maestria a apresentação de uma das teóricas feministas do Direito mais relevantes em relação à perpetuação da violência contra a mulher por parte do Direito Liberal, aparentemente neutro. Catharine MacKinnon, se por um lado é uma autora controvertida em virtude de uma má compreensão sobre sua interpretação em relação à questão da pornografia, por outro lado, é uma das juristas com impactos relevantes e concretos na transformação da jurisprudência norte-americana e do Direito como um todo. Devemos à obra dela, por exemplo, o reconhecimento do assédio sexual como um problema crônico do mercado de trabalho, que era ainda mais brutal com as mulheres, e também o reconhecimento do estupro como uma forma de genocídio por parte do Tribunal Penal Internacional nos contextos de conflitos armados. O fato é que MacKinnon desmonta com eficiência a aparente neutralidade do Direito Liberal e expõe as bases misóginas dele.




    A presente obra ainda resgata o império do discurso sobre a legítima defesa da honra nos Tribunais de Júri no Brasil, lamentável forma de atribuir à vítima a responsabilidade por sua morte, bem como de reafirmar os crimes de ódio contra as mulheres como algo que seria um problema pontual de um casal, em vez de um problema de caráter sociológico, conforme demonstrou Lagarde na análise dos roteiros de feminicídio em Ciudad Juárez. Isabelle Gibson finaliza seu texto com uma importante análise dos casos de feminicídio que chegaram aos Tribunais do Júri na cidade do Rio de Janeiro e de resistências que nosso sistema e seus agentes ainda possuem em relação ao reconhecimento desse crime como uma manifestação de ódio às mulheres. Sem dúvida, a leitura do livro é de grande valor tanto para um público do Direito quanto para quem atua em outras áreas e se interessa em conhecer as dinâmicas da violência extremada de gênero.




    Adriana Vidal de Oliveira1




    




    

      

        1 Professora de Direito Constitucional da PUC-Rio e de Direito Constitucional Comparado do Programa de Pós-Graduação em Teoria do Estado e Direito Constitucional da PUC-Rio. Pesquisadora de Teorias Feministas e Direito e bolsista de produtividade do CNPq. Atualmente é Coordenadora Central de Extensão da PUC-Rio.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Esta obra versa sobre os efeitos da criação do feminicídio como forma de homicídio qualificado no processamento e julgamento de mortes violentas de mulheres em razão de gênero pelo sistema de justiça brasileiro. Anteriormente, esses crimes eram majoritariamente interpretados como casos isolados perpetrados por homens psicopatas ou por companheiros/ex-companheiros que matavam por amor. Soma-se a isso a alegação recorrente realizada pela defesa do acusado de teses discriminatórias, como a legítima defesa da honra e o homicídio privilegiado. Essas alegações transferiam a culpa da violência sofrida para a vítima, realizando um julgamento moral de suas condutas, com o intuito de ou absolver ou diminuir a pena do réu. Por ser um crime doloso contra a vida, o homicídio é julgado pelo Tribunal do Júri, órgão composto por jurados(as) leigos(as). À vista disso, essas teses eram facilmente aceitas pelo Conselho de Sentença, uma vez que elas refletiam o machismo predominante na sociedade. Consequentemente, os autores desses crimes eram beneficiados por argumentos discriminatórios, e o feminicídio era legitimado pelo estado.




    A adoção do termo feminicídio na legislação brasileira reconhece a misoginia estrutural como causa dessas mortes violentas de mulheres, enunciativa da opressão de gênero por meio do direito. Ou seja, essa nomeação pretende promover uma mudança essencial da atuação do sistema de justiça na investigação, no processamento e no julgamento desses crimes.




    Dessa forma, este trabalho pretendeu verificar a incorporação da perspectiva de gênero nos julgamentos de feminicídios nos Tribunais do Júri da Cidade do Rio de Janeiro, ocorridos depois que entrou em vigor a Lei n.º 13.104/15, que




    Altera o art. 121 do Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para prever o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1.º da Lei n.º 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos.




    A perspectiva de gênero objetiva tornar público o feminicídio como uma forma letal da violência de gênero e expressão usual da violência masculina, sendo exercido em razão da desigualdade de poder entre homens e mulheres na sociedade. Também visa indicar que essas mortes não são casos isolados, pelo contrário, geralmente a morte da mulher é o último ato de um histórico que envolve diversos tipos de violência. Nesse sentido, as Diretrizes Nacionais do Feminicídio, protocolo adotado pelo Estado Brasileiro em 2016, estabeleceram parâmetros para a investigação, o processamento e o julgamento desses crimes, a partir da adaptação do Modelo Latino-Americano para Investigação de Mortes Violentas de Mulheres por Razões de Gênero à realidade do Brasil.




    A obra está estruturada em três capítulos. O primeiro elucida o conceito de femicídio (femicide), termo inicialmente utilizado para designar as mortes violentas de mulheres em razão do gênero. Além disso, busca explicar a importância da nomeação dessas mortes e os tipos de femicídio (íntimo, não íntimo e por conexão). Também são expostos os cenários de femicídio: os contextos nos quais a probabilidade de ocorrência de femicídio é maior, devido a um elevado grau de desigualdade de gênero. Em seguida, o conceito de feminicídio e sua distinção em relação ao femicídio são apresentados. Para alcançar tais finalidades, foram utilizados os pensamentos das seguintes autoras feministas precursoras dos referidos conceitos: Diana Russell, Jill Radford, Ana Carcedo, Montserrat Sagot, Marcela Lagarde e Rita Segato. Essas autoras foram escolhidas porque desenvolvem a definição de femicídio/feminicídio de formas distintas e com contribuições inovadoras ao tema, mas partilham o entendimento de que essa forma de violência de gênero é resultado da desigualdade de poder nas relações entre homens e mulheres. Outrossim, são explicitados os resultados dos trabalhos da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito sobre a Violência contra a Mulher (2013), uma vez que essa CPMI foi responsável pela proposta, dentre outras sugestões legislativas, do feminicídio como forma de homicídio qualificado. Desse modo, a tramitação do referido Projeto de Lei no Congresso Nacional é abordada, com a apresentação da redação final da Lei n.º 13.104/15.




    O segundo capítulo trata dos conceitos de gênero e sexualidade a partir do entendimento de Catharine MacKinnon. A autora considera ambos como características não naturais da divisão de poder na sociedade, as quais são estruturadas com base na dominação masculina e subordinação feminina, sendo a sexualidade uma esfera indispensável ao poder masculino. Ademais, o estado e seu papel na legitimação ou enfrentamento da desigualdade de gênero são analisados segundo a Teoria Feminista do Estado de MacKinnon, em que a autora propõe que a condição coletiva das mulheres em uma sociedade sexista seja efetivamente considerada pelo estado. Essa nova compreensão da questão de gênero promoveria um enfrentamento da opressão sofrida pelas mulheres por meio de uma jurisprudência feminista. A partir desse enfoque, a evolução do julgamento de homicídios de mulheres em razão do gênero, no Brasil, é apresentada, para que se estabeleçam o significado da adoção da perspectiva de gênero na investigação, o processamento e o julgamento desses crimes. Além disso, são abordados alguns aspectos penais relacionados à lei brasileira do feminicídio e necessários à análise jurisprudencial do capítulo seguinte.




    Ou seja, o segundo capítulo analisa a Teoria Feminista do Estado de MacKinnon para embasar o exame da atuação do sistema de justiça brasileiro nos julgamentos das mortes violentas de mulheres por razões de gênero. Apesar de a autora não tratar diretamente do feminicídio, suas contribuições são extremamente relevantes para demonstrar como o Estado institucionaliza o poder masculino ao privilegiar o ponto de vista dos homens no direito. No tocante ao feminicídio, o processamento e o julgamento desses crimes se distanciavam da suposta neutralidade do direito, pois legitimavam explicitamente o status quo. Isso porque a misoginia presente nesses delitos era dissimulada, com a culpabilização da vítima e a consideração desses delitos como crimes passionais/casos isolados. Esse entendimento é fundamental para compreender a proposta da autora sobre a necessidade de uma jurisprudência que adote o ponto de vista das mulheres, expondo a desigualdade de poder entre homens e mulheres na sociedade. Portanto, a adoção do feminicídio como forma de homicídio qualificado no Brasil representa essa perspectiva feminista no direito defendida por MacKinnon.




    Por fim, o terceiro capítulo objetiva analisar a incorporação da perspectiva de gênero no processamento e julgamento de feminicídios selecionados na pesquisa realizada nos cartórios dos Tribunais do Júri da cidade do Rio de Janeiro. Para alcançar esse fim, preliminarmente foram investigados os impactos da influência recíproca entre a misoginia e outras formas de opressão nas mortes violentas das mulheres, como o racismo. Dessa forma, a interseccionalidade entre raça, localização geográfica e idade das vítimas é analisada e os conceitos de racismo institucional e racismo estrutural são apresentados. Em seguida são abordados os elementos que ajudam a demonstrar que essas mortes violentas de mulheres são feminicídios: modos de execução dos crimes; motivações do autor; lugar dos fatos; relação entre réu e vítima; e histórico de violência sofrida pela mulher. Na parte final, são analisados os homicídios que foram denunciados como feminicídios pelo Ministério Público, os que não foram denunciados como feminicídios e os casos que tiveram a alegação de homicídio privilegiado, a qual foi sustentada pela defesa do réu em Plenário.




    Em relação à metodologia, foram utilizados os seguintes tipos de pesquisa: bibliográfica, feita essencialmente a partir de obras e artigos acadêmicos publicados; documental – em especial a análise do trabalho final da CPMI sobre a Violência contra a Mulher de 2013 e dos documentos referentes à tramitação e à votação do Projeto de Lei do Feminicídio no Congresso Nacional e das Diretrizes Nacionais do Feminicídio; e pesquisa jurisprudencial, com análise de 31 processos de feminicídios, ocorridos depois que entrou em vigor a Lei n.º 13.104/15.




    No tocante à pesquisa jurisprudencial, durante a busca realizada nos Tribunais do Júri da cidade do Rio de Janeiro – I, II, III e IV – foram localizados 108 casos de feminicídio, cometidos depois de passar a vigorar a Lei do Feminicídio. Desse total, foram selecionados 31 processos com sessão de julgamento pelo Júri realizada para apreciação. As seguintes peças dos autos foram analisadas: registro de ocorrência; auto de prisão em flagrante; laudos; termos de depoimento de testemunha; termo de interrogatório; relatório da autoridade policial; folha de antecedentes criminais; denúncia; resposta à acusação; alegações finais do Ministério Público; alegações finais da defesa; decisão de pronúncia; ata da sessão de julgamento, quesitação/termo de votação; e sentença do júri. Dos processos selecionados, 12 feminicídios foram cometidos em 2015, 14 em 2016 e 5 em 2017. É importante salientar que em alguns processos selecionados o Ministério Público não denunciou o autor por feminicídio, bem como houve casos em que o Júri não reconheceu que o crime se tratava de feminicídio. Esses casos também foram escolhidos para a análise, pois demonstram os limites do sistema de justiça em incorporar a perspectiva de gênero no processamento e julgamento desses crimes.


  




  

    1 DO FEMICÍDIO AO FEMINICÍDIO




    Em 1976, Diana Russell utilizou no Primeiro Tribunal Internacional de Crimes contra as Mulheres2, em Bruxelas, o termo femicide (em português, femicídio) para designar os homicídios de fêmeas perpetrados por machos e motivados por ódio. Posteriormente, ela modificou o significado de femicide para “[...] homicídios de fêmeas por machos porque elas são fêmeas”. Russell preferiu usar a palavra females (fêmeas) em vez de women (mulheres) para abarcar nessa categoria todas as mulheres, desde o nascimento até a idade mais avançada, pois a palavra women geralmente se refere a mulheres adultas. A autora ressalta a importância de essas mortes de mulheres terem um nome específico, tendo em vista que a nomeação geralmente precede a criação de um movimento contrário ao que foi nomeado. Além disso, destaca que a realidade do femicídio é negada quando esse não é reconhecido como a forma mais extrema de violência contra a mulher e quando a misoginia não é identificada como causa dessas mortes. Nesse sentido, Diana Russell e Jane Caputi (1997, p. 5-7) afirmam que essas mortes são o ponto final de um continuum de violência na vida das mulheres:




    [...] a maioria das mortes de mulheres por maridos, amantes, pais, conhecidos e estranhos não são produtos de algum desvio inexplicável. São femicídios, a forma mais extrema de terrorismo sexista, motivados por ódio, desprezo, prazer ou sentimento de propriedade sobre as mulheres. [...] chamar homicídios misóginos de femicídio remove o véu obscuro de termos não generificados, como homicídio e assassinato. [...] O femicídio está no fim extremo de um continuum de terror contra mulheres que inclui uma ampla variedade de abusos físicos e verbais, como estupro, tortura, escravização sexual (principalmente na prostituição), abuso sexual infantil incestuoso ou extrafamiliar, agressão física e emocional, assédio sexual [...], mutilações genitais [...], operações ginecológicas desnecessárias [...], heterossexualidade forçada, esterilização forçada, maternidade forçada [...], cirurgia estética e outras mutilações em nome do embelezamento.




    De acordo com Jill Radford, análises feministas radicais na década de 70 definiram as sociedades caracterizadas pela dominação masculina e subordinação feminina como patriarcais. Assim, as relações de gênero3 foram apresentadas como relações de poder, que são definidas estruturalmente por meio da construção política da masculinidade e da feminilidade. A opressão patriarcal se manifesta por meio da violência. Desse modo, o femicídio é essencial para a manutenção do status quo patriarcal, pois serve como meio de controle. A mensagem é evidente: aquelas mulheres que não se adequarem às construções sociais de feminilidade podem acabar sendo mortas devido à transgressão.




    Radford salienta que a violência é essencial para a construção da masculinidade em uma sociedade misógina; essa violência serve para a manutenção e a reprodução de poder sobre as mulheres. Consequentemente, a exaltação dessa masculinidade é uma forma de degradação das mulheres, portanto, o enfrentamento da violência masculina deve ser feito por meio da rejeição e transformação dessa masculinidade violenta e misógina. Ademais, destaca ainda que é preciso notar o impacto de opressões concorrentes na vida e na morte das mulheres – como o racismo e a homofobia:
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